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EMENDA Nº 24, AO PROJETO DE LEI Nº 607, DE 2021
Artigo 1º - O artigo 2º, do Projeto de Lei nº 607, de 2021, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Artigo 2 º - As atividades de inspeção e fiscalização higiênico-sanitária e tecnológica dos produtos artesanais comestíveis de que trata esta lei serão exercidas, no âmbito do Estado de São Paulo, pelo Serviço de Inspeção de São Paulo - SISP, vinculado à Coordenadoria de Defesa Agropecuária - CDA, da Secretaria de Agricultura e Abastecimento.
§1º - O disposto no “caput” deste artigo não se aplica às casas atacadistas e varejistas que exponham ao comércio produtos de origem animal produzidos sob a forma artesanal, sujeitas à fiscalização da Secretaria da Saúde, observadas as normas da legislação vigente.
§2º - A entidade estadual de Defesa Agropecuária poderá firmar convênio com entes públicos, incluindo municípios e seus consórcios, com a finalidade de executar as atividades de inspeção e fiscalização previstas nesta Lei.
JUSTIFICATIVA
O Projeto de Lei apresentado pelo Exmo. Sr. Governador pretende modernizar a legislação relacionada às atividades de elaboração de produtos artesanais de origem animal, em substituição à Lei.10.507/2000.
Apesar do nobre objetivo do Exmo. Sr. Governador em tornar mais eficiente o campo regulatório dos produtos artesanais, a concentração das atividades para fins de licenciamento dos produtos, no âmbito da Coordenadoria de Defesa Agropecuária da Secretária de Agricultura e Abastecimento, poderá impedir que muitos produtos façam a sua regularização.
A possibilidade de convênio com os municípios e consórcios de municípios para permitir que demais órgãos oficiais façam a inspeção e fiscalização permitirá que os produtores artesanais possam buscar assistência local para continuar produzindo e vendendo produtos artesanais de maneira regular.
Isto porque é sabido que são milhares de produtores artesanais distribuídos por todo Estado e será humanamente impossível à CDA atender a todos. Há que se registrar também que as leis federais 13.680/2018, que implantou o Selo Arte para produtos artesanais de origem animal e a 13.860/2019, que implantou as normas para produção de queijo artesanal, definem a inspeção oficial como necessária e suficiente para autorização e reconhecimento da produção artesanal.
Por essa razão, espero contar com o apoio dos nobres pares para aprovar essa emenda.
Sala das Sessões, em 21/9/2021.

a) Professor Walter Vicioni 
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